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RESUMO

Durante a história econômica brasileira, o intervencionismo estatal gerou um grande número de disparidades sociais no país uma vez que a maior parte dos governos possuia como entendimento o modelo de desenvolvimento baseado em setores específicos de produção. Neste sentido, este trabalho descreve a evolução da economia brasileira desde sua colonização até os programas atuais e aponta, então, para possibilidades de políticas de desenvolvimento pautadas por uma visão diferente daquelas já comuns orientadas pelo planejamento dentro de um modelo intervencionista. 

ABSTRACT

During the Brazilian economical history, the State interventionism generated a large amount of social disparities in the country as most of the Government's understanding of development were based in specific sectors of production. In that way, this work describes the evolution of the Brazilian economy from its colonization to nowadays programs and point to some possibilities of development policies under a different point of view than the common planning-oriented interventionist model.

1 – INTRODUÇÃO

A elaboração deste trabalho, que parte dos conceitos das ciências econômicas voltados para a questão do desenvolvimento regional e urbano, segue no sentido de, sob a luz da evolução histórica do cenário econômico brasileiro, propor alternativas para a desconcentração produtiva levantando não só as ações vigentes mas ideias teóricas ou já praticadas com relativo sucesso.

Parte-se inicialmente do conceito de Cavalcante (2008) que trata das abordagens mais recentes desta ciência onde a análise sobre o desenvolvimento do meio empresarial visa não apenas “relações puramente mercantis mas também aquelas sociais e tecnológicas que se estabelecem entre empresas situadas em um mesmo espaço geográfico e entre as empresas e a comunidade local”.

Assim sendo, este trabalho analisará a formação econômica brasileira a partir do inicio do século passado, revisitando a bibliografia referente ao desenvolvimento da economia agroexportadora que fundamentou, junto aos investimentos governamentais, todo o processo de industrialização e que, ao passar do século, acabou por criar um cenário de concentração de renda ainda maior do que já era no período colonial brasileiro.

Bem como relata Cano (2000) ao citar as pesquisas de Celso Furtado, a economia brasileira foi formada a partir de uma série de diferentes culturas que resultaram “das articulações e da crise da mineração (século XVIII), da cafeicultura (séculos XIX e XX), das economias de pequena propriedade do Espírito Santo e do Sul e da agricultura capitalista diversificada de São Paulo”.

Entendendo que a grande quantidade de terras no território nacional permitiram não só a ampla exploração das monoculturas latifundiárias exportadoras da plantation escravista mas também de culturas de subsistência e assistência a mão de obra nativa – incluindo aí não só os agroexportadores mas também a comunidade mineira – percebe-se que tais atividades iniciais acabaram por gerar, por si só, um mercado consumidor local e, para demandas emergenciais como a da alimentação, também um mercado produtivo secundário.

Esta ótica produtiva, bem como continua a descrever Cano (2000), gerou a acumulação de capital por parte das elites fundiárias e já a partir daí um cenário de dependência que envolvia não só os então escravos – e, logo após, trabalhadores rurais – mas também todo aquele setor produtivo agregado à suas fazendas, descritas como produções complementares para a satisfação do mercado consumidor local.

A partir da evolução deste cenário, este trabalho se propõe a tratar de todo o seu desdobramento desde o início do período republicano e, por fim, a abordadar projetos governamentais, ações não programadas da sociedade civil e teorias de desenvolvimento voltadas para a correção dos problemas gerados pela má distribuição dos recursos produtivos e de renda no país para que se apresente, desde todo o cenário descrito, soluções para o problema da má distribuição de renda brasileira.

2 – O MARCO DE 1930 E SEUS DESDOBRAMENTOS DESENVOLVIMENTISTAS

Levando-se em conta todo o cenário inicial descrito a partir da introdução deste trabalho, atingimos o ano de 1930, seguinte à eclosão da crise mundial dos mercados financeiros e que marcou ainda o inicio do Governo Vargas, “um ponto de inflexão decisivo no que tange ao processo de modernização da sociedade brasileira” (MARTINE et al, 1990).

Tal afirmação se baseia na quebra da hegemonia da economia agrícola como força motriz do desenvolvimento nacional, fato que gerou, a partir do primeiro ciclo de investimentos pesados na indústria, um imenso êxodo rural, desencadeando, assim, a urgência da urbanização das metrópoles emergentes.

Estas mudanças de ordem econômica que culminaram na década de 1930 foram geradas, como citado, pela necessidade de uma renovação de mercados uma vez que eclodia no mundo uma crise que acabou por renovar não só os modelos produtivos mas toda a ordem econômica mundial – que se consolidaria a partir do término da segunda Guerra Mundial.

Tal cenário degenerativo fora descrito por Pinheiro (1995) como motivador para o “encarecimento das importações e da diminuição do valor e quantidade das exportações, impossibilitando a viabilidade” do modelo agroexportador vigente.

Ao perceber o novo cenário e suas tendências, os latifundiários agroexportadores localizados principalmente no território paulista, beneficiados pela acumulação de capital gerada por sua supremacia financeira, iniciaram a promoção de investimentos na agregação de valores à sua produção, gerando, a partir daí, um tímido processo de industrialização que contribuiu ainda mais para a composição do cenário já existente da concentração exacerbada de renda por conta desta minoria.

Ainda com vantagens políticas pela dominação que exerciam sobre as articulações das primeiras décadas da política nacional, acabaram por ser beneficiados também pelos investimentos governamentais que, com Vargas, dava os seus primeiros passos para um processo de substituições de importações. Seu período presidencial “de 15 anos que se desdobra entre 1930 e 1945” acabou por ser, a partir daí, “um momento histórico decisivo na trajetória do país, que, através das reformas introduzida, ingressa numa nova etapa” (DINIZ, 1978).

Serra (1982), por sua vez, faz um exame detalhado sobre os “ciclos e mudanças estruturais na economia brasileira no após-guerra” onde levanta dados, por exemplo, dos avanços da industria manufatureira da ordem de 20,2% para 27,3% na Renda Interna em preços correntes entre 1949 e 1970 em paralelo ao desenvolvimento do setor industrial (citado como “industria de transformação, construção civil, mineração e serviços industriais de utilidade pública”) que obteve um salto de 26,0% para 33,4%.

Tais dados, mesmo sem sua discriminação específica de onde representaram maiores ou menores ganhos em termos regionais, são importantes para discriminar, em um primeiro momento, o papel que a mudança das atividades econômicas exerceu no país e justificar, bem como dito anteriormente, a importância que a acumulação de capital das elites fundiárias teve neste cenário – já que sem esta não se teriam os recursos iniciais necessários para se implementar mudanças também de ordem de industria nacional em paralelo aos recursos externos ingressantes no Brasil.

3 – ESPECIFICIDADES DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Passando das explanações gerais para as especificidades regionais, é importante explicar localmente o que fora levantado como o desenvolvimento inicial paulista não acompanhado pelas demais regionais brasileiras.

Cano (1988) faz isso de forma brilhante ao relatar o caso da quebra do mercado da (1) borracha na região norte, que teve seu período áureo entre 1870 e 1912; (2) do açúcar no nordeste que durou entre o século XVI e XVII, seguido então também pela cultura do algodão, ambos sofrendo forte concorrência com os produtores das Américas Central e do Norte; e (3) do cenário sulista onde a agricultura, com propriedades de pequeno e médio porte, impedia o acúmulo de capital necessário para o investimento na agregação de valores industriais a produção.

O diferencial, ainda segundo o autor, se deu na região sudeste – como já explanado de maneira superficial anteriormente – onde (1) o Rio de Janeiro que, mesmo não tendo obtido grande destaque na produção cafeeira, acabou por se tornar o principal centro comercial e financeiro nacional a partir de sua zona portuária, permitindo a implantação de um vasto parque industrial em seu território; (2) Minas Gerais e Espírito Santo, também estados cafeeiros, acabaram perdendo seu potencial exportador ao promover a passagem do escravismo para o livre trabalho com base no regime de parceria e pequenas propriedades – colocando-os assim, com ênfase para o primeiro estado, em um cenário de produção agropecuária alimentar voltado para os mercados nacionais; e (3) São Paulo, onde a cafeicultura teria sido implantada com as bases capitalistas mais avançadas que permitiram sua grande acumulação de capital seguida de investimentos na agregação de valores e conter a partir daí, em 1929, 37% do parque industrial do país.

O cenário avançou no sentido do desenvolvimento paulista de tal maneira que na década de 1950 esta porcentagem de concentração já estava no nível de 55%, aumentando ainda mais a dependência já existe criando internamente no Brasil uma relação semelhante a da ótica internacional do comércio centro-periferia, onde São Paulo e Rio de Janeiro se desenvolveram como estados manufatureiros compradores da produção alimentar das demais regiões do país enquanto fornecedores de bens manufaturados.

4 – A URBANIZAÇÃO NACIONAL

De acordo com CANO (1988),

“Embora em 1960 a população rural ainda representasse 55% do total, no período de 1950-60, o crescimento da população urbana respondeu por 2/3 da expansão demográfica nacional. Pelo ângulo exclusivamente demográfico, foram seus principais fatores o êxodo rural e as migrações inter-regionais (estas, notadamente para o Rio, SP e PR)”.

A partir desta afirmação, Cano (1988) desenvolve em sua obra a orientação de que, embora o processo de industrialização tivesse sido iniciado formalmente no inicio da década de 1930, foi apenas na década de 1960 que a industrialização brasileira começou a se dar como aparente também frente aos dados populacionais existentes, mantendo, como é perceptível pelos dados apresentados, a ótica do eixo central como Rio-SP.

Ainda no tocante a estes avanços no período de 1960, São Paulo acabou por ser também o primeiro estado a desenvolver a periferização dos assentamentos industriais de sua metrópole, desafogando sua capital e direcionando para suas cidades vizinhas novos parques industriais e parte considerável de sua população trabalhadora – em sua maioria de baixa renda.

É importante citar, ainda sobre a década de 1960, que foi nesta em que foi implementado o Plano de Ação Econômica do Governo (PAEG), entre os anos de 1964-67, tratando-se de reformas que alteraram toda a base do sistema econômico brasileiro e guiaram o país, segundo Simonsen e Campos (1974), para consolidar sua estrutura de desenvolvimento que garantiu um dos pilares para o milagre econômico, Era iniciada na subsequente década de 1970, e do grande aporte de capitais estrangeiros das décadas posteriores.

Com estas bases, a realidade da descentralização periférica viria a acontecer também nas demais metrópoles nas próximas décadas e servir de exemplo para a redução das disparidades de concentração de renda da relação periferia-centro dos estados brasileiros, promovendo um certo êxodo industrial, mesmo que em pequena escala, para as regiões menos urbanamente desenvolvidas do país.

Isto foi possível, segundo o mesmo trabalho de Cano (1988) devido à políticas de incentivo ao desenvolvimento regional na década de 1970 que, no já citado milagre econômico, levou recursos à periferia nacional motivados tanto por sua força política junto ao Governo Federal como por sua base de recursos naturais – como é o exemplo do pólo petroquímico de Camaçari na Bahia – e a saturação espacial da região paulista e carioca.

É importante salientar, ainda sob esta temática, que “a industrialização resultante na periferia nacional (...) é de caráter complementar à do centro dominante, e sua grande dependência dos mercados compra esta assertiva” (CANO, 1988).

5 – A ESTAGNAÇÃO DO SETOR AGRÍCOLA

Desenvolvendo tal cenário do inicio da desconcentração industrial brasileira, é importante citar também que após o começo dos programas desenvolvimentistas embrionados ainda na Era Vargas, o setor agrícola acabou sendo deixado de lado pelos governos sob a ótica da generalização da deteriorização dos termos de trocas de Prebisch que colocava o setor como secundário aos interesses comerciais dos países periféricos.

Isto aconteceu principalmente no período pós-PAEG durando quase três décadas, como desenvolve Melles (2008) em seu projeto orçamentário que prevê apenas para a atualidade, final da década de 2000, o contorno deste cenário não só no Brasil mas em todas as demais nações em desenvolvimento com fortes discursos do Ministério da Agricultura (STEPHANES, 2007) e da Food and Agriculture Organization (DIOUF, 2008).

Tais dados são importantes mesmo entendendo a redução drástica da participação do setor na renda dos estados – para a qual Cano (1988) levanta os dados de 16% no Norte, Nordeste, Minas Gerais, Espírito Santo, Santa Catarina e Rio Grande do Sul e apenas 4% em São Paulo.

O embasamento disto é dado por CANO (1988) na seguinte citação:

“Entretanto – e principalmente nas periferias mais atrasadas – o avanço não foi capaz de superar as forças econômicas e políticas regionais que sobrevivem à custa da manutenção do atraso. A despeito de uma certa modernização agrícola (...) o capital mercantil regional somente sofreu abalos marginais em sua dominação”.

Assim, coloca que tal falta de atenção não só o fez estagnar mas provocou a continuação do cenário econômico inicial de dominância a partir dos recursos acumulados unicamente por estes, incentivando, de certa maneira, a ótica da agregação de valores – como fez a elite cafeeira paulista – e a contínua dependência exercida pelos grandes produtores sobre os trabalhadores rurais.

A atenção governamental neste período poderia, além de ter facilitado a agregação de valores industriais ao setor, permitir o desenvolvimento de pequenas e médias estruturas fundiárias para gerar não unicamente uma desconcentração de renda intra-regional mas também entre os próprios produtores rurais locais permitindo cenários de desenvolvimento da qualidade de vida também fora dos eixos urbanos.

6 – DISPUTAS REGIONAIS PELO AUTODESENVOLVIMENTO

Entendendo as generalidades do desenvolvimento espacial brasileiro, é possível iniciar uma explanação sobre o cenário atual – que se desenvolve timidamente desde meados da década de 1960 – sobre a Guerra Fiscal entre os estados da federação.

Esta, explicada detalhadamente por Prado (1999), se dá pelas ofertas de isenção fiscal – principalmente em torno do ICMS – por conta dos Governos Estaduais – e em muitos casos também municipais – para atrair investimentos de empresas principalmente de capital externo que optariam por localidades com facilidades fiscais para promover a instalação de suas plantas industriais.

Tal atração de investimentos industriais, segundo Varsano (apud PRADO, 1999) justifica, sob a ótica da teoria das finanças públicas, “a concessão de incentivos e demonstra que, do ponto de vista da economia e sociedade locais, a maioria dos incentivos atende a estas condições”, dando validade aos gestores públicos que as promovem.

O autor argumenta ainda que este tipo de política é o pior método existente para o setor público promover o seu desenvolvimento regional dada à alta inelasticidade das empresas a este tipo de mecanismo e à falsa condição privilegiada frente à concorrência que acaba por gerar – prejudicando o entendimento sobre o mercado em um cenário futuro não subsidiado. Ainda assim, o autor julga ser válida dados aos benefícios em comparação às perdas, como citado, e a ser uma das únicas alternativas à cidades historicamente prejudicadas pelo desenvolvimento de suas regiões.

Ainda em tempo, os mecanismos de guerra fiscal acabam sendo complementares às situações de exaustão espacial das metrópoles que, saturadas fisicamente, acabam por apresentar uma valorização imobiliária tal que incentiva a descentralização de seus complexos industriais, mantendo abrigados, em muitos dos casos, unicamente a central de suas operações enquanto os setores produtivos se espalham pelas diversas regiões periféricas do país.

Assim sendo, um exemplo clássico de como a ausência de impostos ajudou no desenvolvimento de uma região – mesmo que este caso particular tenha sido motivado por uma política também federal – é o caso da Zona Franca de Manaus levantado por Ferreira (2008).

Ele aborda isso sob a ótica da baixa atratividade da região para as indústrias que engloba praticamente todos os fatores negativos para o desenvolvimento incluindo (1) alto custo para transportes, (2) demanda local irrelevante e (3) força de trabalho composta majoritariamente por imigrantes. Assim sendo, fosse pela racionalidade econômica, não haveria motivos para a alocação de plantas industriais por lá não fosse a isenção total dos impostos bem como é praticada.

7 – PROGRAMAS NACIONAIS DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL

O caso citado, abordado por Ferreira (2008), por mais que tenha sido uma política conjunta ao Governo Federal, acabou por se concentrar em um único pólo de desenvolvimento.

No entanto, é possível perceber ainda no mesmo trabalho, políticas regionais que, na intenção de reduzir a concentração produtiva do país se deram no sentido de se criar superintendências regionais de ação para o desenvolvimento. Foram os casos da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) e da Amazônia (SUDAM) criadas para distribuir recursos – em parte oriundos do BNDES – a fim de desenvolver a agregação de valores à produção local.

Sobre estas, segundo o resultado de seu estudo, Ferreira (2008) coloca que não obtiveram os resultados esperados mas que sem a sua existências as regiões trabalhadas estariam em situação bem pior do que a atual.

Dando continuidade aos projetos de nível nacional vale citar o recente Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) promulgado em 2006 pelo Governo Federal no sentido de realizar obras de infra-estrutura para permitir o desenvolvimento não só das empresas já instaladas mas também aumentar o volume dos investimentos externos em todas as regiões brasileiras.

Bem como afirma Kasznar (2008), o programa se divide em cinco blocos sendo eles (1) os já citados investimentos em infra-estrutura com foco na produção de energia direcionada ao petróleo, para onde iriam a maior parte dos recursos; (2) o estímulo ao crédito e ao financiamento; (3) a melhoria do marco regulatório e das leis ambientais; (4) a redução e aperfeiçoamento tributário; e (5) as medidas fiscais de longo prazo para dar consistência macroeconômica ao programa.

Assim sendo, além do fato levantado pelo autor ao narrar a omissão do programa em relação ao cuidado que se deve ter com o tamanho inflado que já possui o Estado brasileiro, deve-se ter em mente, sob a luz deste trabalho, a importância de se saber direcioná-lo para desenvolver não só as metrópoles já saturadas – como fora feito, de maneira involuntária, nos processos de substituição de importações elaborados no Brasil.

É urgente que tais ações sejam voltadas também para sanar as problemáticas dos grandes centros mas, prioritariamente, devem ser direcionados no sentido de dar à todas as regiões do país condições iguais de se desenvolver – reduzindo as deficiências atuais advindas da herança maldita do desenvolvimentismo.

8 – CONCLUSÃO

A partir deste trabalho foi possível perceber que o problema da concentração exacerbada da renda e da produção brasileira foi gerada por um conjunto de fatores que envolveu tanto o desenvolvimento do setor privado como políticas públicas mal planejadas pelo Governo Federal.

No primeiro caso, beneficiou-se a elite cafeeira paulista, único grupo capitalista brasileiro capaz de acumular recursos suficientes para promover a agregação de valores à sua produção e transformá-la, mesmo que de forma tímida, em um modelo industrial. Entende-se tal desenvolvimento inicial, em um primeiro momento, como mérito empresarial e, de certa forma, a inserção da produção em um cenário econômico internacional totalmente favorável.

Para o segundo caso é possível citar o conjunto de ações que compuseram todos os processos internos de substituição de importações que acabaram por gerar um endividamento governamental exacerbado e o seu direcionamento para o desenvolvimento imediatista de uma indústria subsidiada – e assim despreparada para a concorrência internacional – principalmente dentro dos cinturões já economicamente favorecidos, agravando ainda mais as disparidades regionais do país.

Por fim, ainda dentro do segundo caso, houve o total esquecimento do setor rural, antes considerado a força motriz da economia, o que fez com que sua ótica fundiária permanecesse desfavorável para o pequeno produtor e trabalhador campesino, incapazes de se desenvolver sem políticas de extensão rural e reforma agrária, agravando ainda mais a concentração de renda no campo.

Ambos os cenários estimularam não só a concentração regional da produção mas também o crescente desequilíbrio na distribuição da renda tanto no setor rural como nas metrópoles, gerando, de forma totalmente desorganizada, cenários de péssima qualidade de vida em ambos os espaços nacionais.

A resposta, no entanto, tem sido dada pela integração do público com o privado, com medidas que demandam uma gestão governamental eficiente em todos os níveis – federal, estadual e municipal – para que, além de proporcionar a infra-estrutura básica para o desenvolvimento empresarial apresentem confiabilidade em programas governamentais também para que, no longo prazo, o crescimento esperado possa acontecer e se tornar estável.

É importante, assim, que os governos tenham em mente que (1) a opção acelerada nem sempre é a mais sustentável; que (2) a proteção exacerbada em um primeiro momento pode gerar despreparo futuro; e que (3) não existem setores mais ou menos importantes dentro de um país com a dimensão continental e a diversificação produtiva existentes no Brasil.
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